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RESUMO
Recentes políticas públicas brasileiras relacionadas à inclusão de pessoas Surdas possibilitaram o aumento de sua 
presença nos cursos universitários, gerando demandas por transformações nas práticas curriculares, de modo a torná-
las mais efetivamente inclusivas. Nesse contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar uma totalidade de uma 
práxis curricular desenvolvida sob uma perspectiva bilíngue inclusiva com uma licencianda Surda campesina em um curso 
de Licenciatura em Educação do Campo, com habilitação em Ciências da Natureza. Essa práxis refere-se a atividades 
realizadas em uma disciplina de estágio supervisionado, que envolveram processos de ensino-aprendizagem de conteúdos 
curriculares de Física sobre Oscilações e Movimento Harmônico Simples. As atividades foram analisadas a partir da Teoria 
da Atividade Cultural-Histórica, do modelo curricular de Akker e da perspectiva pedagógica de Paulo Freire, produzindo 
conhecimento posteriormente mobilizado para o (re)desenho curricular de uma disciplina de Física do curso, em uma 
perspectiva inclusiva para pessoas surdas.
Palavras-chave: Currículo; Física; Surdez; Inclusão; Formação docente

ABSTRACT
Recent Brazilian public policies concerning the inclusion of Deaf individuals have enabled a greater presence of these 
students in higher education programs, generating demands for transformations in curricular practices to render them 
more effectively inclusive. Within this context, the present study aimed to analyze a totality of a curricular praxis developed 
from an inclusive bilingual perspective with a Deaf peasant pre-service teacher enrolled in a Rural Education degree 
program with a concentration in Natural Sciences. This praxis refers to activities carried out in a supervised teaching 
practicum, which involved teaching–learning processes of Physics curricular content on Oscillations and Simple Harmonic 
Motion. The activities were analyzed through the lenses of Cultural-Historical Activity Theory, Akker’s curricular model, 
and Paulo Freire’s pedagogical perspective, generating knowledge subsequently mobilized for the (re)design of a Physics 
course within the program, in an inclusive perspective for Deaf students.
Keywords: Curriculum; Physics; Deafness; Inclusion; Teaching education
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Introdução

Os estudos sobre currículos de Ciências da Natureza em geral, e sobre a formação docente 
em particular, estão inseridos no atual contexto educacional mundial de reformas curriculares, 
em grande medida influenciadas por documentos da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), como o Programa Mundial para a Educação em Di-
reitos Humanos (PMEDH) (United Nations, 2006; 2022), que tem como objetivo contribuir para 
tornar os direitos humanos uma realidade em todas as comunidades e em diversos campos da 
atividade humana, na e por meio da educação.

Essa influência manifesta uma tendência mundial de inclusão nos currículos, isto é, de 
promoção do respeito e da valorização da diversidade multicultural e identitária humana. Entre 
os componentes dessa diversidade encontram-se as comunidades Surdas3 e as comunidades do 
Campo4, que, ao longo da história, têm sofrido as mais variadas formas de exclusão social e edu-
cacional, caracterizadas de acordo com a própria diversidade dos grupos sociais marginalizados 
nas atividades humanas.

3  Utilizamos letra inicial maiúscula no termo Surdas para demarcar essas pessoas como pertencentes a um grupo identitário que 
tem a língua de sinais como língua materna ou língua de conforto (Bizol, 2010).
4 Utilizamos letra inicial maiúscula no termo Campo para demarcar um conceito que carrega diversos sentidos relacionados a um 
lugar não urbano caracterizado por diferentes culturas, modos de ser e protagonismos na luta por direitos (Claro, 2018).
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As formas de exclusão social e educacional sofridas pelas pessoas surdas são marcadas 
pela negligência de suas necessidades específicas, determinadas por sua condição física. No 
caso das pessoas Surdas que se comunicam exclusivamente por meio da língua de sinais, ressal-
ta-se que a exclusão ocorre nas mais diversas atividades sociais, inclusive em sua própria nação, 
cuja língua oficial e majoritária é oral-auditiva. 

Desde o lançamento do PMEDH, o Brasil tem promovido políticas públicas inclusivas em 
geral e, em particular, voltadas às pessoas surdas. Entre elas estão leis, decretos e documentos 
oficiais que buscam promover a inclusão no ensino superior de grupos sociais historicamente e 
estruturalmente excluídos. Essa exclusão tem sido condicionada por fatores concretos de desi-
gualdade social que dificultaram o ingresso e a permanência desses grupos na universidade, tais 
como a distância entre instituições de ensino e o local de moradia dos estudantes, a incompati-
bilidade entre estudo e trabalho e a precariedade ou completa ausência de artefatos de acessi-
bilidade para pessoas com deficiência.

Essas políticas públicas brasileiras têm promovido a inclusão de pessoas Surdas e de pes-
soas campesinas por diferentes meios. No que se refere às pessoas Surdas, destaca-se, em 
primeiro lugar, o reconhecimento oficial da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como língua de 
comunicação da comunidade Surda (Brasil, 2002). Em seguida, regulamentou-se a obrigatorie-
dade do ensino de Libras nos cursos de licenciatura (Brasil, 2005).

No que tange aos povos do Campo, o Brasil ampliou a oferta dos cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo (Ledoc). Em sua origem, esses cursos tiveram como objetivo formar docen-
tes para atuarem em escolas do e no Campo, observando como princípio a interdisciplinaridade 
(Brasil, 2010), o que se concretiza mediante as habilitações por área de conhecimento (Ciências 
Humanas, Ciências da Natureza, Linguagens e Códigos e Matemática) (Caldart, 2010). 

Essas iniciativas se desdobraram em diversas demandas e ações inclusivas, entre as quais 
se destacam aquelas relacionadas ao currículo. O presente trabalho concentra-se no currículo 
de Física para a formação docente em Ciências. Este estudo integra uma pesquisa doutoral mais 
ampla sobre o currículo de Física para a formação docente, fundamentado nos direitos humanos. 
O presente recorte apresenta a descrição e a análise de uma totalidade da práxis de (re)dese-
nho curricular realizada sob uma perspectiva bilíngue inclusiva com uma estudante campesina 
Surda, em uma Ledoc com habilitação em Ciências da Natureza, bem como os resultados dela 
decorrentes. Essa práxis desenvolveu-se no contexto da disciplina de Estágio Supervisionado IV 
(ES4), na qual a estudante teve de preparar e ministrar regências de Física em uma turma de 
estudantes ouvintes de uma escola pública de ensino médio. 

Complexidade da formação inicial docente inclusiva

Pelas especificidades sócio-históricas do público que atende, a educação de pessoas Sur-
das e a Educação do Campo no Brasil configuram-se como modalidades de educação inclusiva. 
Como apontamos em trabalho anterior (Gomes; Costa; Mattos, 2024), a literatura acerca do en-
sino de Física na Educação do Campo e na educação de pessoas Surdas apresenta um número 
expressivamente reduzido de publicações, não tendo sido identificado nenhum estudo sobre a 
interseccionalidade entre ensino de Física, Educação do Campo e educação de pessoas Surdas. 
Assim, nossa pesquisa constitui uma contribuição singular no campo da educação inclusiva bra-
sileira, situada no âmbito da formação docente em Ciências da Natureza.

1 Educação do Campo
A Educação do Campo é uma modalidade de educação voltada à transformação da reali-

dade do Campo, onde vivem e trabalham pessoas denominadas campesinas, como agricultores 
familiares, indígenas extrativistas, ribeirinhos, assentados da reforma agrária, quilombolas, en-
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tre outros. Ela preconiza uma crítica social à educação institucional oferecida às populações 
do Campo, caracterizada por expressiva precariedade estrutural e pedagógica, e também à 
chamada educação rural. Esta se caracteriza como uma ação de ensino instrumentalizadora 
voltada aos interesses do agronegócio, que não considera as necessidades concretas dos povos 
do Campo, como a melhoria equitativa da qualidade de vida, nem promove a valorização e o pro-
tagonismo das culturas do Campo (Ribeiro, 2012).

Na contramão dessa perspectiva, a Educação do Campo nasce do protagonismo de pessoas 
camponesas organizadas em movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra. Sua luta e suas reivindicações concentram-se no direito à educação gratuita e de 
qualidade, bem como à terra para habitação e trabalho com dignidade, com valorização das cul-
turas do Campo (Caldart, 2010).

A epistemologia da Educação do Campo envolve estratégias pedagógicas de valorização da 
memória coletiva, dos saberes dos sujeitos e de sua cultura, em articulação com o conhecimento 
científico, de modo a superar práticas fragmentadas de ensino. Em outras palavras, o ensino 
deve considerar as culturas e identidades dos sujeitos que constituem o público-alvo dessa mo-
dalidade educativa (Molina; Sá, 2012). Assim, trata-se de uma modalidade de educação essen-
cialmente inclusiva e promotora dos direitos humanos.

Em síntese, a Educação do Campo não apenas se insere em ambientes rurais ou atende 
populações rurais, mas tem como princípio orientador a produção coletiva e horizontal de co-
nhecimento, de modo a fortalecer os povos campesinos em seus processos de emancipação e na 
busca por equidade social e dignidade. Nesse sentido, evidencia-se a necessidade e oportunida-
de de articular tais princípios com as culturas e identidades de pessoas Surdas do Campo. Em 
outras palavras, configura-se uma dimensão interseccional da educação inclusiva que integra 
diferentes marcadores sociais de diferença e reconhece a complexidade das lutas históricas por 
direitos humanos e justiça social.

2 Educação bilíngue para pessoas Surdas
À semelhança dos resultados alcançados pelos movimentos sociais do Campo, os direitos 

conquistados pelo movimento Surdo orientam este estudo. Entre os mais importantes estão a Lei 
de Libras, que reconheceu a Libras como meio legal de comunicação e expressão no país (Brasil, 
2002), e seu decreto regulatório, que instituiu a obrigatoriedade do ensino de Libras nos cursos 
de licenciatura (Brasil, 2005). Nesse contexto, está o reconhecimento do Bilinguismo como pro-
posta educacional fundamentada nas pessoas Surdas e em sua condição linguística (Campello, 
Rezende, 2014).

O Bilinguismo e os Estudos Surdos em Educação (Skliar, 1998; 1999a; 1999b; 2003) orien-
taram o objeto de nossa pesquisa, uma vez que foi adotada uma perspectiva pedagógica de edu-
cação da pessoa Surda com duas características principais. Em primeiro lugar, a compreensão 
das pessoas Surdas a partir de uma concepção socioantropológica da surdez, na qual o sujeito 
Surdo é entendido como diverso e minoritário, e não como deficiente. Em segundo lugar, de for-
ma simultânea, a condução dos processos de ensino-aprendizagem em sua língua materna – a 
língua de sinais – como língua de instrução.

Microcurrículo: práxis e atividade cultural-histórica

Para lidar com a complexidade que caracteriza nosso objeto de pesquisa, adotamos 
como referencial teórico-metodológico a Teoria da Atividade Cultural-Histórica (Vygotski; 
Luria; Leontiev, 1988), o conceito de microcurrículo, conforme o modelo curricular de van 
den Akker (2010), e o conceito de práxis presente na perspectiva pedagógica de Freire 
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(1987).

1 Níveis curriculares
Utiliza-se o modelo curricular hierárquico proposto por van den Akker (2010), que 

incorpora cinco diferentes níveis de atuação na elaboração e execução de currículos, or-
ganizados em uma hierarquia verticalizada com distintas esferas de abrangência: supra, 
macro, meso, micro e nanocurrículo.

No nível do supracurrículo, os documentos curriculares são elaborados por organi-
zações internacionais, como as Nações Unidas, com o objetivo de definir desafios globais, 
diretrizes e metas para seu enfrentamento, bem como para o acompanhamento do cum-
primento dessas metas. São exemplos desse nível os programas mundiais de educação e 
os relatórios de sua implementação.

O nível do macrocurrículo abrange a esfera nacional, em que os currículos são pro-
duzidos por representantes de um país, de suas unidades federativas ou de comunidades 
autônomas, com objetivos voltados ao estabelecimento de diretrizes e estratégias para 
o enfrentamento de desafios nacionais e regionais. Seus documentos compreendem le-
gislações e outros textos oficiais que tratam da educação ou que estabelecem conteúdos 
curriculares, como a BNCC (Brasil, 2018).

No nível do mesocurrículo situam-se os documentos elaborados pelas instituições 
educacionais com o objetivo de definir metas e orientar a organização e a gestão dos pro-
cessos educativos. Exemplos desse nível são os regimentos e os projetos político-pedagó-
gicos de cursos.

O nível do microcurrículo corresponde aos espaços e períodos em que se realizam 
os processos educativos diretamente com o público-alvo, como as aulas de uma disciplina 
ou componente curricular. Para van den Akker (2010), os protagonistas desse nível são 
os professores, responsáveis pela condução desses processos. Seus documentos incluem 
planos de ensino e planos de aula, nos quais se explicitam os objetivos e a organização 
dos processos educativos do componente, articulando conteúdos curriculares, estratégias 
metodológicas, recursos mediadores e instrumentos avaliativos.

Por fim, o nanocurrículo refere-se ao nível individual de professores e estudantes. Os 
documentos desse nível compreendem planos pessoais de estudo e de trabalho, com foco 
em interesses individuais articulados a objetivos coletivos.

Van den Akker (2010) propõe que as realizações ocorridas nesses níveis exercem in-
fluências e impactos recíprocos, sendo orientadas por diferentes necessidades, tais como 
a definição de diretrizes educacionais, o estabelecimento de metas e objetivos para a 
educação, a determinação e seleção de conteúdos curriculares, a escolha de recursos e 
a realização de avaliações. Em nossa pesquisa, enfatizamos a necessidade de vincular a 
educação científica, para a formação docente, à promoção da educação em direitos huma-
nos, por meio de práxis inclusivas voltadas a pessoas do Campo e pessoas Surdas.

2 Microcurrículo e práxis de (re)desenho curricular
O conceito de práxis expressa um par dialético teoria-prática indissociável, que con-

sidera conscientemente o contexto social dos participantes. A partir desse conceito, na 
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perspectiva freiriana, nossa pesquisa propõe uma expansão do modelo de van den Akker 
(2010). Com base em Freire (1987), defendemos que, no âmbito da formação docente, os 
sujeitos atuantes no microcurrículo são não apenas os docentes (formadores de profes-
sores), mas também os estudantes (futuros professores). Nesse sentido, concebemos o 
trabalho realizado com a estudante Surda, no nível do microcurrículo, como uma práxis 
de (re)desenho curricular.

O trabalho com a estudante Surda, descrito adiante, desencadeou a tomada de cons-
ciência acerca da necessidade de criação, mobilização e negociação de diversos artefatos 
linguísticos para o aprendizado de conceitos físicos e matemáticos. Suas necessidades 
educativas específicas impulsionaram a produção conjunta de conhecimento que, poste-
riormente, se desdobrou em transformações no currículo de Física da Ledoc.

A análise deste trabalho sustenta nossa defesa de que é necessário pressupor, por 
parte dos formadores de professores, uma perspectiva curricular não bancária, isto é, 
uma forma de condução dos processos educativos que se opõe à lógica da transmissão 
unidirecional criticada por Freire (1987). Nesse sentido, entendemos que os trabalhos de 
(re)desenho curricular, orientados por uma perspectiva inclusiva e promotora da educa-
ção em direitos humanos, devem incorporar ações no sentido bottom-up, dentro da hierar-
quia verticalizada em que os docentes estão institucionalmente posicionados acima dos 
estudantes. Em outras palavras, propomos que os produtores de documentos curriculares 
no nível do microcurrículo para a formação docente conduzam os processos de elaboração 
e transformação curricular de forma tão horizontal quanto possível, concebendo os futu-
ros professores como agentes coprodutores do microcurrículo e viabilizando, na maior 
medida possível, sua atuação nesse papel.

Analisado sob essa perspectiva, o trabalho de formação docente com a estudante 
Surda promoveu um movimento dialético crescente de tomada de consciência acerca des-
se contexto e das necessidades dos sujeitos envolvidos. Mais do que participante, a estu-
dante assumiu um papel na ressignificação do processo de elaboração curricular, contri-
buindo para que o microcurrículo de Física fosse reconstruído a partir de suas demandas 
e de seus modos de aprender. Assim, em grande medida, ela foi reconhecida como coela-
boradora de um microcurrículo de Física, especificamente nas temáticas de Ondulatória 
e Acústica, conforme apresentamos em trabalho anterior (Gomes; Costa; Mattos, 2024).

3 Atividade cultural-histórica
Para a delimitação de nossa unidade de análise, adotamos como referencial teórico-

-metodológico a Teoria da Atividade Cultural-Histórica ou, simplesmente, Teoria da Ativi-
dade (Leontiev, 1978; Vygotski, Luria, Leontiev, 1988; Engeström, 1987). A partir desse 
referencial, concebemos as realizações humanas que constituem objeto de investigação 
como atividades, cujos sujeitos se encontram culturalmente mediados entre si. A ativi-
dade constitui, assim, a unidade fundamental de análise da pesquisa orientada por essa 
perspectiva.

Na perspectiva dessa teoria, qualquer atividade humana está sempre situada em um 
sistema de atividades, caracterizado pela complexidade das dinâmicas relações sociais, 
que ocorrem em diferentes níveis de organização, referidos adiante como níveis hierár-
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quicos. Na delimitação da unidade de análise, essa complexidade é considerada de modo a 
minimizar perdas em sua apreensão e, ao mesmo tempo, representar uma totalidade que 
incorpora as características de interesse do objeto a ser investigado (Cole, 1996).

Nesse sentido, as pessoas protagonistas, nessa totalidade, não são tomadas isolada-
mente da rede de relações sociais, em seus diferentes níveis hierárquicos, da qual fazem 
parte. Ao contrário, são consideradas em suas dimensões individual, social e histórica, as 
quais impactam suas relações dentro de um sistema. Essas relações se efetivam por meio 
de interações e mediações que compõem a dinâmica da atividade.

Considerando a inserção de qualquer atividade em uma rede de atividades, é sem-
pre possível ascender ou descender a outros níveis hierárquicos nos quais se encontram 
outras atividades constituintes de uma cadeia. Em outras palavras, um sistema complexo 
está inserido em outros sistemas complexos. Por isso, uma atividade situada em determi-
nado nível hierárquico de uma cadeia de atividades pode constituir unidade de análise 
de uma pesquisa, mas não de outra pesquisa situada em um nível hierárquico distinto da 
mesma cadeia. Essa hierarquia entre sistemas de atividades é contemplada pelos concei-
tos de ação e operação.

De acordo com a Teoria da Atividade, os sujeitos que participam de uma atividade 
são movidos por um motivo, derivado de uma necessidade que emerge de sua vivência, 
nas interações que estabelecem com outras pessoas e com o mundo. Para compor uma 
atividade, cada sujeito participante realiza ações. A ação, no âmbito da atividade, é um 
processo conscientemente realizado por um sujeito, orientado por finalidades específicas. 
Assim, uma atividade é composta por cadeias formadas por diferentes ações coordenadas, 
realizadas por distintos sujeitos com finalidades particulares. As ações, por sua vez, são 
constituídas por outras realizações dos sujeitos, denominadas operações.

A operação é realizada fora da consciência imediata do sujeito, uma vez que previa-
mente internalizada por ele. Assim, as operações constituem condição para as ações, que, 
por sua vez, constituem a atividade. Quando ocorre alguma dificuldade na realização de 
uma operação, torna-se necessário elaborar conscientemente sua superação. Nessa situ-
ação, ascende-se no nível hierárquico, e o que antes era operação, realizada fora da cons-
ciência imediata, passa a configurar uma ação consciente, apoiada em outras operações 
que a condicionam. De modo inverso, quando uma realização, antes considerada ação, é 
internalizada, passa a situar-se fora da consciência imediata. Assim, descende-se no nível 
hierárquico, e o que antes era ação passa a constituir-se em operação condicionante de 
outras ações.

De forma análoga, o que é considerado ação em um determinado nível hierárquico 
pode constituir-se como atividade em um nível hierárquico inferior, com novas ações com-
pondo-a. Por outro lado, ao ascender no nível hierárquico, aquilo que antes era atividade 
passa a configurar-se como ação constituinte de outra atividade no interior da cadeia de 
atividades. Desse modo, na pesquisa, delimitar a unidade de análise e definir o que será 
considerado atividade, ação ou operação exige o estabelecimento prévio do nível hierár-
quico no qual o objeto de investigação está situado.

De acordo com a Teoria da Atividade, a atividade humana, enquanto unidade de aná-
lise, é composta por seis elementos essenciais. O primeiro é o conceito já mencionado de 
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sujeito da atividade, isto é, o indivíduo que realiza as operações e ações que constituem a 
atividade. Como já afirmado, o sujeito participa da atividade movido por um motivo, que 
se concretiza no chamado objeto da atividade. Em outras palavras, a atividade é dirigida 
ao objeto que corresponde ao motivo do sujeito.

O sujeito interage com o objeto de forma mediada por artefatos ou instrumentos, 
que podem ser ferramentas físicas (objetos) ou psicológicas (signos), os quais expressam 
processos mentais e materiais que ocorrem durante as interações do sujeito, viabilizan-
do e condicionando a realização de suas ações e operações na atividade. Os sujeitos da 
atividade pertencem a uma comunidade, ou seja, a um grupo de pessoas que participam 
indiretamente da atividade.

A mediação entre sujeitos e comunidade, na dinâmica da atividade, é realizada pelas 
regras, que estabelecem diretrizes e limites para a execução das ações. Por fim, a divisão 
do trabalho refere-se à distribuição de tarefas entre os sujeitos, compreendendo os meca-
nismos por meio dos quais suas ações são organizadas na atividade.

4 Microcurrículo como atividade cultural-histórica
Na pesquisa, a Teoria da Atividade orienta a análise do papel de cada elemento na 

constituição da dinâmica da atividade, permitindo identificar operações que condicionam 
as ações dos sujeitos nela envolvidos. Tal como em qualquer outro sistema de atividades 
em que o ser humano esteja empenhado, os processos de elaboração documental e de im-
plementação de currículos podem ser compreendidos como sistemas de atividade.

Nesse sentido, partimos da concepção de currículo como um par dialético currículo-
-atividade (Mattos, 2023). Trata-se de um conceito de currículo entendido como processo 
dinâmico que expressa as ações de sujeitos de uma atividade inserida em uma cadeia de 
atividades organizada em diversos níveis hierárquicos que sustentam o currículo.

Articulando a Teoria da Atividade com o modelo de van den Akker (2010), compre-
endemos que, entre os níveis curriculares, há relações que medeiam novas elaborações 
e execuções de currículos, numa cadeia de atividades que se retroalimentam de forma 
dinâmica e complexa, com sujeitos atuando em diferentes esferas da sociedade. Em nosso 
estudo, a atividade em questão correspondeu ao microcurrículo desenvolvido na Ledoc, 
em colaboração com a estudante Surda, no âmbito da disciplina ES4.

Atividade PEFES

De acordo com Leontiev (1978), o processo de desenvolvimento do ser humano ocor-
re à medida que este se apropria da cultura na qual está imerso, a qual constitui legado 
das gerações precedentes. Nesse sentido, Camillo e Mattos (2014, p. 5) afirmam que “não 
se pode conceber uma atividade que seja puramente individual (sem relação com o outro), 
pois mesmo quando um indivíduo realiza isoladamente sua ação, ele a faz mediado pela 
história humana objetivada e por ele apropriada”. 

A partir desse pressuposto, assumimos que as práticas curriculares – entre elas, o 
processo de elaboração curricular – constituem atividades cujos sujeitos são impactados 
pelos resultados de outras atividades realizadas em diferentes níveis hierárquicos. Nesse 
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sentido, desenvolvemos uma metodologia de pesquisa de caráter dialético, isto é, a natu-
reza do objeto investigado foi compreendida a partir do contexto cultural e histórico no 
qual está inserido, no qual a interação complexa de conflitos e contradições possibilita 
novas formas de compreensão da realidade e, consequentemente, sua transformação.

1 Gênese da atividade PEFES
O objeto de pesquisa consiste na supracitada atividade realizada com a estudante 

Surda na Ledoc, denominada atividade de Preparo do Estágio de Física de uma Estudante 
Surda (PEFES). A atividade PEFES constituiu um recorte delimitado a partir de um con-
junto de intervenções realizadas na universidade onde se encontra a Ledoc. Essas inter-
venções foram desenvolvidas no âmbito de um projeto de ensino intitulado Alfabetização 
e Letramento na Unidade de Programas Inclusivos (ALUPI), um projeto foi criado pela uni-
versidade após o ingresso da estudante – a primeira estudante Surda da instituição – em 
função de suas necessidades educativas específicas, conforme descrevemos em trabalho 
anterior (Gomes; Jacinto; Mattos, 2022a; 2022b).

A gênese sócio-histórica da estudante evidencia os desdobramentos dos processos 
de exclusão social e educacional que ela vivenciou. Como a maioria das pessoas Surdas, 
nasceu em família de ouvintes não sinalizantes e concluiu a Educação Básica em condi-
ções de defasagem em relação às pessoas ouvintes, tanto no que se refere ao processo 
de letramento linguístico quanto ao de letramento científico (Valadão; Jacinto, 2017). Sua 
escolaridade foi integralmente realizada em escolas públicas que não contavam com pro-
fissionais Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais e Português (TILSP). Em consequ-
ência, vivenciou o processo de desenvolvimento da língua apenas tardiamente, por volta 
dos 16 anos de idade, chegando à universidade com expressivas lacunas linguísticas e 
educativas.

O projeto ALUPI teve como objetivo oferecer aporte às necessidades educativas es-
pecíficas da estudante. Por meio da atuação de uma equipe multidisciplinar de docentes e 
de estudantes bolsistas de graduação e pós-graduação, o projeto atuou em três frentes: le-
tramento em Libras, letramento em língua portuguesa na modalidade escrita e letramento 
científico, como suporte ao estudo dos conteúdos dos componentes curriculares do curso 
(Gomes; Jacinto; Mattos, 2022a; 2022b).

Entre diversas ações, o projeto acompanhou a estudante na disciplina ES4, que exi-
gia a realização de regências de Física, Química e Biologia no Ensino Médio. Nesse con-
texto se insere a atividade PEFES.

2 A atividade PEFES como unidade de análise
Por meio da metodologia dialética que desenvolvemos a partir da Teoria da Ativida-

de, delimitamos a atividade PEFES como uma unidade de análise composta por diversas 
ações relacionadas entre si em uma extensa cadeia de atividades. Nessa cadeia, a ativi-
dade PEFES se configurou, em nível hierárquico superior, como ação das atividades do 
projeto ALUPI. 

Em níveis hierárquicos inferiores, outras atividades que configuraram ações da ativi-
dade PEFES compreenderam sessões de monitoria suportadas pelo projeto ALUPI. Essas 
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sessões foram destinadas a oferecer suporte à estudante no preparo de duas regências 
de Física, a serem realizadas em uma turma de estudantes ouvintes do 2º ano do Ensino 
Médio da Educação de Jovens e Adultos, em uma escola pública.

Como salienta Quadros (2004), o processo educacional sempre ocorre mediado por 
interações linguísticas e, no caso de pessoas Surdas cuja primeira língua é uma língua de 
sinais, deve ocorrer por meio dessa língua. Por essa razão, as sessões de monitoria reali-
zadas na atividade PEFES foram orientadas pela Educação Bilíngue para pessoas Surdas 
(Brasil, 2005), considerando a Libras como primeira língua da estudante e a língua por-
tuguesa, na modalidade escrita, como sua segunda língua. As sessões de monitoria foram 
realizadas sem a presença de profissional TILSP, com a participação da autora deste es-
tudo, e conduzidas majoritariamente pelo monitor do projeto ALUPI, então estudante de 
mestrado stricto sensu em Letras.

A unidade de análise constituída pela Atividade PEFES foi composta pelos seguintes 
elementos:

•	Objeto: microcurrículo de Física (MHS) a ser contemplado pela estudante Sur-
da nas regências exigidas na disciplina ES4;

•	Sujeito estudante Surda: participou de sessões de monitoria do projeto ALUPI, 
com a incumbência de aprender MHS e preparar duas regências sobre esse 
conteúdo, como exigência da disicplina ES4;

•	Sujeito orientadora de estágio: orientou o sujeito coorientador de estágio, bol-
sista do projeto ALUPI, e participou de sessões de monitoria do projeto ALUPI, 
com a incumbência de orientar a estudante Surda na disciplina ES4 e ensinar 
MHS para os sujeitos estudante Surda e coorientador de estágio;

•	Sujeito coorientador de estágio: atuou como bolsista do projeto ALUPI, sendo 
orientado pelo sujeito orientador de estágio e participou de sessões de moni-
toria do projeto ALUPI, com a incumbência de aprender MHS e coorientar a 
estudante Surda na disciplina ES4;

•	Instrumentos: conceitos prévios, estrutura física da universidade e materiais 
diversos para preparação das regências;

•	Comunidade: equipe do projeto ALUPI, da Ledoc e da escola acolhedora;
•	Regras: projeto ALUPI, plano na disciplina ES4, projeto pedagógico do curso, 

regras da escola acolhedora;
•	Divisão de Trabalho: ensino-aprendizagem de MHS, aprendizagem-ensino de 

MHS e aporte linguístico em Libras e língua portuguesa.
Ao longo da história de desenvolvimento da Teoria da Atividade, os seis elementos 

constitutivos da unidade de análise foram representados em diferentes versões de uma 
figura que expressa a estrutura de uma atividade enquanto unidade de análise. Trata-se 
de um triângulo, que chamaremos de triângulo mediacional da atividade ou, simplesmen-
te, triângulo da atividade, cuja versão apresentada a seguir fundamentou nossa pesquisa 
(Engeström, 1987). O triângulo da atividade sintetiza a estrutura da atividade enquanto 
unidade de análise, razão pela qual apresenta a limitação de não detalhar a estrutura 
hierárquica das ações e operações que a compõem. Na figura a seguir, o triângulo da ati-
vidade PEFES expressa a unidade constituída por esses elementos.
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Figura 1. Atividade ¨Preparo do Estágio de Física de uma estudante Surda¨ (PEFES)

3 Ações da atividade PEFES na cadeia de atividades
O conteúdo curricular de ensino-aprendizagem de Física exigido pelo professor su-

pervisor de estágio para as regências que a estudante Surda deveria realizar foi Movi-
mento Harmônico Simples (MHS). Essa exigência constituiu um ponto crítico da atividade 
PEFES, pois esse conteúdo não foi contemplado na Ledoc, e não havia evidências de que 
a estudante o tivesse aprendido durante sua Educação Básica. Assim, ela dispunha de 
menos de um mês para aprender um conteúdo completamente desconhecido e preparar 
duas aulas de regência para ensiná-lo a uma turma de estudantes ouvintes do Ensino Mé-
dio. Até o planejamento da atividade PEFES, o único instrumento disponível era um livro 
didático da escola, indicado pelo professor supervisor.

Nas poucas semanas disponíveis, foram planejadas e realizadas atividades que, na 
análise, configuraram-se como ações da atividade PEFES em níveis hierárquicos inferio-
res. Uma dessas atividades teve como objeto as sessões de monitoria para o planejamento 
das regências com a estudante. Essa atividade foi composta por três ações: (1) ensinar 
conceitos de MHS, realizada pelo sujeito orientadora de estágio; (2) preparar materiais di-
dáticos a serem utilizados durante as regências na escola, realizada pelo sujeito estudan-
te, com apoio do sujeito coorientador de estágio; e (3) simular as regências, realizada pelo 
sujeito estudante e pelo sujeito coorientador de estágio, responsável pela interpretação 
da Libras para a língua portuguesa. Cada uma dessas ações foi analisada separadamente 
como atividade em seu respectivo nível hierárquico.

Na primeira atividade, foi elaborado um plano de ensino a ser seguido na regência, 
com as seguintes etapas: (i) o que é Mecânica; (ii) exemplos de MHS no cotidiano; (iii) 
história do pêndulo simples; e (iv) experimento com pêndulo simples, com o objetivo de 
analisar a relação entre o período de oscilação, a massa do pêndulo e o comprimento do 
fio. O experimento é detalhado em trabalho anterior (Gomes, Jacinto, Mattos, 2022a).

Na segunda atividade, foram produzidos instrumentos mediadores, contando inclusi-
ve com a contribuição de um estudante Surdo de Engenharia, que ensinou à estudante e 
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ao coorientador sinais-termo da Libras no âmbito da Matemática e da Física (por exemplo, 
os diferentes sinais para a palavra mecânica, com os significados de oficina mecânica ou 
campo de estudo da Física).

Na terceira atividade, a regência foi simulada duas vezes, filmada e analisada previa-
mente à sua realização, com o objetivo de orientar ajustes a serem feitos.

Física inclusiva na e a partir da atividade PEFES

1 Resultados das ações da atividade PEFES
A análise das ações que compuseram a atividade PEFES gerou conhecimento so-

bre especificidades da educação científica bilíngue para pessoas Surdas, a partir de 
quatro desafios evidenciados na mediação linguística durante a orientação de estágio 
da estudante Surda.

O primeiro diz respeito a uma ação que se mostrou necessária ao longo das moni-
torias: repetir à exaustão sinais da Libras utilizados no cotidiano, mas imprecisos para 
expressar conceitos científicos, bem como questionar a estudante sobre eles de forma 
recorrente.

O segundo desafio foi a escassez de sinais-termo em Libras, o que exigiu, em di-
versas ocasiões, a interrupção das exposições para mobilizar instrumentos mediadores 
visuais e negociar o significado de um sinal — sendo, em alguns casos, necessário criar 
um novo sinal.

O terceiro desafio correspondeu à decodificação sublexical. A análise revelou que, 
em determinadas interlocuções, a estagiária manifestava português lexicalizado, me-
morizando conjuntos de letras e atribuindo significados incorretos a palavras grafica-
mente semelhantes, isto é, com tamanhos próximos e as mesmas letras (exemplos: aula 
e aluno; candelabro e calculadora; exemplo e explicação).

O quarto desafio referiu-se à imprecisão na sinalização, que também demandou 
intervenção. Nesse caso, a descida ao nível da operação teve como objetivo ajustar 
classificadores (exemplos: a diferenciação entre a sinalização de um castiçal, de um 
candelabro e de um lustre-candelabro pendente no teto; a demarcação precisa de uma 
oscilação completa, da qual depende o conceito de período de uma oscilação). Como a 
Física envolve o estudo dos movimentos a partir do ponto de aplicação das forças, a pre-
cisão da sinalização mostra-se fundamental para o ensino a partir das teorias da área.

Para a superação desses desafios, foi estimulada a autonomia da estudante em 
duas ações. De um lado, ancorar o processo de comunicação em recursos visuais, como 
figuras, objetos e cartazes, que favorecessem a construção do conhecimento acerca dos 
conceitos matemáticos e de Física. De outro, explorar a criatividade e a liberdade no 
uso de classificadores espontâneos que contribuíssem para a precisão da sinalização 
dos conceitos. 

Como apontam Jacinto, Valadão e Silva (2019), esses desafios são esperados na 
educação de pessoas Surdas, uma vez que sua especificidade linguística se pauta na 
visualidade, e não em relações grafofonêmicas, como ocorre com pessoas ouvintes alfa-
betizadas. Por isso, para garantir, tanto quanto possível, a inclusão da estudante na ati-
vidade de formação docente, foi necessário ajustar constantemente o ritmo das ações 
na atividade PEFES, de modo a mobilizar tecnologias assistivas como instrumentos 
mediadores visuais sempre que se mostrou necessário.

Em cada intervenção realizada para superar esses desafios, mostrou-se necessário 
descer do nível hierárquico da ação para o nível das operações. Dessa forma, foi possí-
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vel mobilizar instrumentos mediadores para negociar sinais em Libras, suas correspon-
dentes palavras em língua portuguesa e o significado popular ou científico atribuído no 
contexto.

A constante interrupção no ritmo dos processos de ensino-aprendizagem da es-
tudante Surda na atividade configurou-se como um processo contínuo de redesenho 
curricular consciente, voltado à inclusão qualificada da estudante e mediado por arti-
culações concretas entre Libras, língua portuguesa e linguagem científica. Em outras 
palavras, promoveu-se uma transformação permanente da práxis curricular, numa dinâ-
mica de ajustes intermitentes das finalidades das ações e da mobilização de instrumen-
tos mediadores no nível das operações.

As necessidades educativas específicas da estudante, bem como suas lacunas for-
mativas decorrentes de um duro histórico de exclusão social, demandaram intensa mo-
bilização de estratégias e instrumentos mediadores. Para tanto, a atividade PEFES foi 
orientada por três pressupostos.

O primeiro é o pressuposto básico do Bilinguismo: a consideração da Libras como 
língua de instrução da estudante Surda e, portanto, como mediador por excelência de 
seus processos de construção de sentidos e significados.

O segundo é o entendimento de que práticas inclusivas não podem prescindir da 
coletividade crítica, carecendo de efetividade quando realizadas de forma isolada e 
alheia à história dos sujeitos.

Por fim, o terceiro pressuposto refere-se ao potencial de professores em formação 
inicial de contribuir para a transformação curricular na formação docente, atuando 
como agentes co-elaboradores do currículo em um movimento bottom-up, dentro de 
uma lógica de construção coletiva inclusiva.

2 Resultados da atividade PEFES como instrumento de (re)desenho curricular 
inclusivo

Os resultados da atividade PEFES constituíram instrumento de uma atividade realiza-
da posteriormente na Ledoc, denominada atividade de Práxis de Elaboração de Currículo 
de Ciências Inclusivo (PECCI). Ela foi realizada no âmbito do microcurrículo de uma disci-
plina de Física 2, conforme analisamos em trabalho anterior (Gomes, Costa, Mattos, 2024). 

Envolvendo processos de ensino-aprendizagem de Ondulatória e Acústica, a atividade 
PECCI foi conduzida mediante uma abordagem inclusiva de pessoas Surdas na sociedade 
e nos processos de ensino-aprendizagem de Física. Essa atividade gerou como produto um 
livro didático digital (Gomes et al., 2024a; 2024b; 2024c) sobre Ondulatória e Acústica, es-
crito sob uma perspectiva de inclusão social e educacional de pessoas Surdas.

Considerações finais

O debate sobre a Independência, com ênfase nos desfiles escolares, demonstra o qO 
estudo analisou uma totalidade de práxis curricular desenvolvida com uma licencianda 
campesina Surda no contexto de um curso de Licenciatura em Educação do Campo, a par-
tir da perspectiva da Educação Bilíngue e da Teoria da Atividade Cultural-Histórica. Essa 
experiência revelou a potência da articulação entre microcurrículo, práxis e atividade como 
categorias analíticas para compreender e transformar práticas de formação docente em 
Ciências da Natureza, tendo como horizonte a inclusão qualificada.

A atividade PEFES evidenciou que a inclusão de sujeitos historicamente excluídos das 
universidades, como pessoas Surdas e campesinas, demanda não apenas adaptações pon-
tuais, mas processos contínuos de (re)desenho curricular orientados por pressupostos críti-
cos. O trabalho com a estudante Surda demonstrou que a mediação linguística e cultural é 
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constitutiva da educação científica bilíngue, gerando desafios.
Dentre esses desafios, manifestaram-se a escassez de sinais-termo, a decodificação 

sublexical e a imprecisão classificatória, que só puderam ser enfrentados mediante estra-
tégias coletivas, criativas e dialógicas recorrentemente analisadas de forma crítica e refe-
renciada na pessoa Surda. Essas estratégias resultaram em transformações curriculares 
efetivas, expressas tanto no fortalecimento da autonomia da estudante quanto na produção 
de conhecimento compartilhado.
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